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REQUERIMENTO
Apresento à Mesa, ouvindo o Douto Plenário, REQUERIMENTO ao SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, a fim de que apresente a esta Casa de leis as informações seguintes:

1. Há intenção de realização de alterações no Estatuto da Guarda Municipal do município, considerando as disposições da Lei Federal n.º 13.022, de 08 de agosto de 2.014?
2. Caso sim, quais as principais alterações pretendidas e qual o prazo previsto para realizá-las? Caso não, por quê?

3. Qual o custo, em média, para a implantação das alterações?

JUSTIFICATIVA

A lei que instituiu o Estatuto Geral das Guardas Municipais entrou em vigor em agosto do ano passado, inserindo as guardas municipais no sistema nacional de segurança pública, bem como garantindo o porte de arma e dando a esses profissionais o poder de polícia.

O Estatuto referido é expresso ao dispor que as Guardas Civis Municipais são ou serão, doravante, “armadas”. Isto é, as Guardas Civis são instituições policiais dotadas de competência policial preventiva no âmbito do território municipal e devem ser ou estar armadas.

Dessa forma, cabe às Guardas Civis Municipais, instituições policiais de natureza civil, uniformizadas preferencialmente na cor azul-marinho, armadas de acordo com o Estatuto do Desarmamento, a proteção de bens, serviços e instalações Municipais. 

Todavia, estas atribuições são mínimas.
De acordo com a nova lei, atribui-se também às Guardas Civis Municipais, a função de proteção municipal e à pessoa humana, ressalvadas as competências da União, Estados-membros e Distrito Federal. 

Assim sendo, com o advento do Estatuto das Guardas Civis Municipais, cria-se um critério de competência próprio destas, a saber: a prevenção a delitos e infrações administrativas e a proteção de bens, serviços, instalações, logradouros municipais e pessoas que de tais bens ou serviços se utilizem.

Dessa forma, considerando que a Guarda Municipal do município não está em harmonia com as novas disposições trazidas pela lei federal supramencionada, gostaríamos de saber se há intenção de realização de alterações para corrigir esses descompassos.
Por fim, lembro que já realizei indicação nesse sentido. Porém, não obtive nenhuma informação por parte da Prefeitura quanto ao assunto em pauta.


Sala das Sessões, 19 de junho de 2015.
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